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AO EXPEDIENTE DU DIA
" D D Tt Q 228 de Quis de 1992.

PROJETO DE LEI Nº 38/9

Em SEX do O deoas) PA

" SS PRN e
Assessoria ao Plenário Reconhece de Utilidade Pública a Fundação
Censtou no Expediente Santa Cecília de Marí, e dá outras provi-
rm %)

Ú WE dências ",

Art.1º - Fica reconhecida de Utilidade Pú
* blica, a Fundação Santa Cecília, daquele Município, neste Esta

do.
Sã Art.2º - Esta Lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, abril de 1992

NOMINAYN IIZ FILHO

ep. Estadual

VUquaÉ



JUSTIFICATIVA

A Fundação Santa Cecília, fundada em 22
:

de novembro de 1962, com sede à rua 15 de janeiro nº 333 sa
la A Centro, Mari, neste “stado, Instituição Civil de fins
filantrópicos, tem por objetivo criar, instalar e manter sem

finalidade lucrativa, Estabelecimento de Saúde, instalar e

manter em qualquer localidade do Município, Núcleos de AS

sistência Social, que beneficiam à infância, à adolecência,
à maternidade e a velhice desamparada, manter Centros de ES

tudos e Pesquisa Sanitária, estimular campanhas que visem o

esclarecimento popular, em torno dos problemas de higiene ,

instituir prêmio em forma de bolsas de estudo e instalar
cursos de informação sanitária, podendo também criar manter
e instalar quaisquer outres órgãos e serviços tais como, BL

blioteca, Ambulatório, Laboratório, Banco de Sanque etc. A

Fundação vem colaborando com os poderes públicos, Federal ,

Estadual e Municipal, entidades de classe, comércio e indus
tria, tendo desde a sua fundação prestado relevantes servi-
ços à população carente do Município.

NOMIN 2 FILHO

Dep/ “Siadua



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
CENTRO DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCHS

CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES

cC6C
FICHA DE

NLTERAÇÃO

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES
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7 Pedro Tomé de Arruda
ESTIVAS EM GERAL

Tecidos, Ferragens e Miudesa

MATRIZ: ERua Antonio de Luna Freire, 289 FR. fa E

Mart — Sapé Ata da Fundação da Casa de Saude e Mafornidhde.:
FILIAIS: E; : AR

Sapé- Av. Rio Branco, 245
Santa Goaflia — MARÍ PARATI, lessRecife-Rua das Florentinas, 210

À

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de novembro de 1962

estiveram reunidos na residência do Sr. Pedro Thomé de Arruda em MARÍ, os senho -
res e senhoras, Pedro Thomé de Arruda, Guilhermina Tavares Artuda, Ivanildo Tomé

de Arruda, Manoel de Paula Magalhaes,ye jo das Neves Arruda Magalhães, Severino

Batista e Budes de Arruda Barros, convocados pelo primeiro, para uma Reunião EmIA que teve como pnita, a fundação de uma Casa de Saude em MARÍ,

Por indicação e aelamação do planário, foi eleito e

Pro Ivanildo Tomé de Arruda, para presidir os trabalhos, Declarada aberta a Sos
são pelo Presidente, O Sr. Pedro Thomé de Arruda tomou a palavra e, informou aos

presentes, que ere ideia dele, construir em terreno proprio, um Hospital Benefi-
cente para prestar assistência à população pebre e sofrida de MARÍS A proposta
foi ealorosamente aelamada pela Assembleia, com votos de louvor. Por sugestão

“” do Presiâonte e aprovação dos presentes, e Hospital foi denominado "CASA DE SAU
e |

DE E MATERNIDADE SANTA CECÍLIA". Ainda com a palavra, o Presidente sugeriu que
fosse eli ta a primeira Diretoria, da reeómefundada CASA DE SAUDE. Assim forem

eleitos por unnimíiaie e, enpossados os seguintes membros da Riretorias

PRESIDENTE FUNDADOR - Pr. Ivanildo Tomé de Arruda
SECRETÁRIO = Sr. Maneel de Paula Magalhãesm,n,
TESOUREIRO - Sr. Pedro Thomé de Arruda

Não havendo mais assunto & tratar, a Sessão foi
encerrada pelo Presidente, e eu Secretário reeêm eleito, lavrei a presente Ata

que foi por mim assinada. ;

Narí,. 22 ” neregbro de 1962

2/0adhYo
“ano COS
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AÇÃO SANTA CECÍLIA

Do À oNs ESTATUTO

"oO
DA DENOMUNAÇÃO, SEDE E FINS

ART. 22 = A FUNDAÇÃO SANTA CECÍLIA, instituíde em 22 àe

v-nbro àâe 1962 em KARÍ, Estado àe PARAIBA, onde tem seãde, é uma In

tiítuição Civil de fins filantrópicos, regendo-se pelo presente Est
tuto. :

ART, 2º = A FUNDAÇÃO SANTA CECÍLIA, tem por objetívos:
a) Crier, instalar e manter sem finelidede lucrativa, Estebelecime

to de Saúde de qualquer tipo e natureza.
b) Criar, instelar e manter em qualquer localidade do Mimicípio, N

cleos de Assísteência Social, que benefíciem à infância, à adolesce

cine, à materniãade e e velhice bina,
c) dltax, instalar e manter Centro de Estudos e Pesquise Sentitérie
à) Estimular campenhas que visem o esclarecimento popular, em torn
dos problemas de hígiene,
e) Instituir prêmio em forme de Bolsas de Estudos, e ínsialar Cur

sos de informação sanitária,
ART. 3º — Poderá a Instituíção críer, menter e instalar

quaisquer outros orgeos e serviços, tais como Biblioteca, Ambulató

rio, Laboratório, Banco de Sangue etc, que julgar indispensavel
consecução âe Seus onjetivos.

(RT, 4º — Pare etingir eficezmente os seus fins, poderá
FUNDAÇÃO pêr sí, ou por intermédio de Instiítuíções mantiíães, essi
nar acôrãos e Convênios com Entiândes de direito público ou príve



do, principalmente com o Ministério da Saude, com intáétério ãàãe

1 FE :

Justiça e Negócios Interiores, e com e Secretarie de Saude. o Est:
À Doi É

DA ADMINISTRAÇÃO TA
DA

É

oo Le ”- ep Ê;

ART, 58º = Seo orgãos de aômintstraçãos e) êncie >t)

Conseino Delíberativo Cc) Assembleia,

ART. 6º — A Presidêncie que forma e Diretoria, é orgão /
executivo, constiítuião des PRESIDENTE, VICE-PRESIDENTE, SECRETÁRIO

e TESOUREIRO, sendo os dois últimos, eleitos pelo Conselho Delíbe —

rativo dentre os Associnãos, com maenâeto de três enos.
PARÁGRAFO ÚNICO — O fumâedor de Instituíção será o seu /

primeiro Presidente, perâenão o cergo, somente se ao mesmo vier =&

renunciar em carater donevo Ravel. O Vice-Presidente cargo àe confi-=

ençe será nomesnão ou demítido pelo Presidente, mediante Portaria, e

quando exercício ne Presidência, terá os mesmos direitos e pode
res do Presidente-Fundador, e em círcunstências especiais, será su-
bstituido pelo Diretor Clínico, com poderes para representar e Fun-

dação Sente Geofisa.

ART, 7º = O Conselho Eeliberativo, orgao de consulta deli
beração e fiscaligcação, será constítuído de três membros, escolhi —

dos em Assembleia, dentre os AdBociasos,

PARÁGRAFO PRIMEIRO — O mendeto dos membros do Conselho se
rá de três anos, permitiãde e e asaS,

PARÁGRAFO SEGUNDO — O Conselho terá tantos suplentes quan

tos forem os membros âo mesmo.

PARÁGRAFO TERCEIRO — Por proposte do Presidente, poderá e

Assembleia, extraorâinariíemente convocada, aumentar ou diminuir o



=

número dos componentes do Conselho,
PARÁGRAFO QUARTO — O Conselho deve r

mente uma vez por ano, nº segunãe gquínvzena de dezembro, fps :

cier o Relatório da Presidência, e ser lido perentd (BR: Asgembaléta em

sua Reunião Ordinária de janeiro, E
ART. 8º — às úelibereações ào Conselho dades por unanímide

ãe, tem cerater definitivo, não podendo ser reformedas pele Assem —

bleia, ?

ART. 9º = As funções dos diversos orgãos sâministrativos
de Funâdeção Sente Cecília, bem como às das Instituíções Integrantes
estarão definidas no Regimento Interno.

PARÁGEAFO ÚNICO — Enquanto o Regimento Interno não esti -
ver em vigor, valerão as resoluções propostas pelo Presidente, e a-
provedas pelo Conseiho.

ART. 10º - Os Diretores das Instituíções Integrentes, se-
rão nomesãos ou demitidos pelo Presidente, enguento que seus funcio
nórios serão eâmitiãos ou afestados, pelo Diretor AâGministrativo.

DA RESPONSABILIDADE

ART. 11º -— A Fundação Sente Cecília terá diretamente, por

intermédio àe seu Presidente, ou Vice-Presidente se o mesmo estiver
em exercício, a responsabilidade de seus compromissos e obrigações;

não os essumínão mesmo subsidiariamente, os demais membros de Pre -—

sidência, ão Conselho Deltiberetivo, ou de Assembleia,
:

ART. 12º — Compete &o Presidente, ou & Procursãor seu, re
presentar e Instituição, em juizo e fora dele,
DOPATRIMÔNIO



ART: 13t—O patrimônio às Fundação Santa Cecília, é for -
meaão dos seguintes bens e renâes:t
&) Imoveis, moveis e utensílios pertencentes à Instituição.
b) Doeções e mao
ce) Subvenções de qualquer tipo e oxteen,

&) Resultados de A RoStREA,

e) Valcres eventualmente recebidos.
f) Remuneraçõespor serviços DRCBtaAÇS,

E) Quaisquer outras rendes instituídas pele eôóminicstraçõo.

ART, 14º = O patrimônio das Instituíções integrentes — ou

mantidas, constituirá mesea de Piumdacão, não podendo ser alíenado

nem emprestado, nem permutado, sem e delíberação do Conselho com vo

to faevoravel ão Drestaatoa,
ART, 15º — Extínte e Fundação Sante dentisa, seu patrimô-

nío será revertião em benefício de Fundação Padre Ibiepine, àe João

Pessoa — Estado de Paraíba, que lhe deré destino conveniente,
PARÁGRAFO ÚNICO — Enquanto e Fundação e a Instituíção in-

tegrante estiverem em pleno funcionamento, não poderão ser extin -
tas, ou convertiãas nout-es Entidades.
DO ORÇAMENTO

ART, 268 = O orçamento seré enuelmente elaborado pele Pre
sífência, encominhaão ao Conselho Delíberativo pare exame e aprova-
ção, correspondendo o ano financeiro sao ca

ART, 17º = À Presidêncie presteré contas de sue admínies -
tração e à& aplicação dasha recebidas, eso Conselho Delíbe-

retívo, devonão ser remetídos Relatórios acompanhados de balancetes



aos orgãos públicos ou privados, de que recebeu bene

DA REFORMA DO ESTATUTO

ART, 18º = À reforme do Estatuto é de elçae
;

Conselho Deliberativo, desde que solíciteda pelo Presidênte,”A
tcereter definitivo, .quenão votado por unanimídade,
DAS INSTITUIÇÕES INTEGRANTES

ART. 19º - É Entidade integrante àe Fundeção Samte Cecí -
lie, o Eospital Sante Cecília, dele não podendo se separar, nem sue

denominação ser alterada.
APT. 20º — A Instituição integrante terá sue próprie Dire

toria, composte des "Diretor Aúâministretiívo e Diretor Clínico", no=

nesdos por Portarias do Presidente de Fundação, devendo prester con
tes de suas etivídades, enualmente eo Presidente de MNentenedora, pe

re aprecíecão ão ConsbINO:

ART, 21º = A Instíituíção integrente reger-se-é pelo Regi=

mento Interno eprovado pelo Conselho, pele Presióencie, e pelas /
leis em vimor no Pefs.

ART. 22º = Requerimentos, recíbos de subvenções orâiné —

ries e ertraordináries, euxílios públicos diversos de qualquer ori-
gem e natureza, movímentação de contas bencéries, somente poâer£o /
ser feitos e recebidos pelo Presidente, ou por pessoa devidamente /
credencísãe, medíente procureçõão Se

ART. 23º = O exercíeio de caãe Diretor àe Instituíção ín-
tózHanto, é por tempo indeterminado, permenecendo no cargo, enguen-

to bem servir eo Hospítel Sente Cecflie, à critério &ào Presiãente /
da Fundeção.



DOS ASSOCIADOS
/

ART. 24º = A fundação Senta Ceoflia é constiA
mero i!iímitado de sócios beneméritos de embos os Ô

crisãôes outras categorias, assim onche conveníente o Fresidente da

Fundação, ouriás & meiorie ào Conselho DM elSbESAtISO,

PARÁGRAFO ÚNICO — Op deveres e údir:ítos doc Associados /
bem como & eâmissão e exclusão deles, estro definidos no Regimento.
DAS DISPOSIÇÕES: GERAIS

ART. 25º = O presente Estatuto revoge o enterior, e entre
rá em vígor ne âete de sue transcrição em Certório de Eegistro Espe

cial de Títulos e Documentos, cebenão & Diretorias sur dívulgeção /
junto aos Associados e Orgãos Oficiais ortiSEntea,

ART, 26º — A Diretoria àa Fundação com anuêncie do Conse-

lho, poderá conceder à pessoas que O merecerem, Titulos e Diplomas

"Foncris Cana
ART. 27º = Os cascos omissos neste Estatuto, e do Regir en=

to Interno, serão resolviãos pelo Presidente de Fiunúdeçõão, com E = /
aproveção &ào Conselho e ratifíceção de Assembieie Geral.

MARÍ, 20 de jeneiro de 21991

Saldo Tomededisudo
Dr. Ivanildo Tomé de Arruãe

PRESIDENTE — FUNDADOR

OBS. Este Estatuto foi aprovado pelo Conselho Peliberativo, em

Reuni£o Ordinária àe 18 de dezembro de 1990, por unenimiídade con-



—CERTIDÃO—
O Oficial do Registr
e Comarca de Sa

SadoVade da Pasafba.

CERTIFICO a pedido verbal de adsoAS
É

os devidos fins que revendo o livro A-7 (Fessoa Jurídica), dele as fls.25 sob nº /
78, em data de Ol.11.91, verifiquei constar o registro do Estatuto da Fundação Sant:
Cecília no teor seguinte: Fundação “anta Cecília Estatuto da Denominação; sede e //,
fins. Art. 1º = A FUNDAÇÃO SANTA CECILIA, instituída em 22 de novembro de 1962 em M

ri; Estado da Faraíba, onde tem sede, é uma Institutição Civil de fins filantrópico:
regendo-se pelo presente Estatuto. Art. 2º — A Fundação Santa Cecília, tem por obje-
tivo: a) Criar, instalar e manter sem finalidade lucrativa, Estabelecimento de Saúde
de qualquer tipo e natureza.b) Criar; instalar e manter em qualquer localidade do Wa

nicipios Núcleos de Agsistencia Social, que beneficiam a infancia; à adolescencia; À

a maternidade e a velhice desamparada. c) Criar; instalar e manter Centro de Estu /
dos e Fesquisa Sanitára. à) Estimular campanhas que swisem o esclarecimento populars,
em torno dos problemas de higiene. e) Instituis prêmio em forma de Bolsas de Estu /
dos; e instalar Cursos deinformação sanitára. Art. 3º - Poderá a Instituição crias
manter e instalar quaisquer outros orgãos e serviços; tais como Biblioteca, Ambulatc
rios Labobatório, Banco de Sangue; etc; que julgar indispensável a consecução de se-
us objetivos. Art. 4º — Para atingir eficazemente os seus fins, póderá a FUNDAÇÃO,/

por por sis; ou por intermédio de Instituições mantidas; assinar acordos e Convenios/
com Entidades de direito público ou privados principalmente com o Ministério da Saú-

de, com o Ministério da Justiça e Negócios Interiores, e com a Secretaria de Saúde /
do Estado da Administração. Art. 5º— São orgãos de aúmini stração: a) Presidencia //
Pp) Conselho Deliberativo ce) Assembléia, Árt. 6º — A-Presidencia que forma a Diretoi.z
é pregão executávo, constituído de: Fresidente; Vice-Presidente, Secretário e Tesou/
reiro; sendo os dois ultimos, eleitos pelo Conselho Deliberativo dentro os Associa
ios; com mandato de tre anos. Paragrafo Unico — O fundador da Instituição será o sev
primeiro Fresidente, perdendo O cargos somente se ao mesmo vier a renunciar em ca-
rater irrevogável. O Vice-Fresidente cargo de confiança seré nomeada ou demi tido pe
lo Fresidente;s mediante Portaria, e quando em exercício na Presidencia; terá os mes-
mos direitos e poderes do Fresidente-Fundador; e em circunstancias especiais, serê /
substi tuído pelo Diretor Clínico; com poderes para representãr a fundação Sante Ceci
lia. ért. 7º — O Conselho Delibetativos orgão de consulta deliberação e fiscalização
gerá constituído de tres membreã, escolhidos em Assembléia, dentre os Associados. Faz

ragrafo Itimeiro — O Mandato dos membros do Conselho será de tres anos; permitida a/
ré-eleição. Faragrafo Segundo — O Conselho terá tantos suplentes quantos foram os //
membros do mesmo. Paragrafo Terceiro - For proposta do Presidente; poderá a Ássem/
bléia; extraordináriamente convocada; aumentar ou diminuir o numero dos componentes/
do Conselho. Faragrafo Quarto —- O Conselho deve reunir-se ordinariamente uma vez por
anos na segunda quinzena de dezembro; para apreciar o Relatório da Presidencia, a
ger lido perante à Assembléia em sua Reunião Ordinárie de “aneiro. Art. 8º — As de-
liberações do Conselho dadas por unanimidade, tem carater definitivo, não podendo //
ser reformadas pela Assembléia. Art. 9º — As funçoes dos diversos orgãos administra
tivos de Fundação Santa Cecilia, bem como as das Instituições Integrantes estarão //
defini tita no Regimento Interno. Faragrafo Unico —- Enquanto o Regimento Interno não
estiver em vigor; valerão as resoluções propostas pelo Presidente, e aprovadas pelo/
pelo Conselho. Art. 10º - Os Diretories das instituições Integrantes; serão nomea-
dos ou demitidos pelo Presidente, enquanto que seus funcionários serão admitidos ot
| afastadoss pelo Piretor Administrativo. Da Responsabilidade — Art. 11º — A Fundacão
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se o mesmo estiver em exercicio; a responsabilidade de seus compromissos e obri gaço
não os assumidos mesmo subsidiariamente, os demais membros da Fresidencia, do Cons
lho Deliberativo, ou da Assembleia. Art. 12º —- Compete ao Presidedfte, Pa Procura
dor seu; representar a Instituição, em Juiz e fora dele. Do paifik Nã38 —

O patrimômio da Fundação Santa Cecília, é formado dos seguintéd*ben ndast.b) I
veis e utensilios pertencentes à Institutição. b) Doações e Áorati sie) rêntoe
de qualquer tipo e origem. d) Resultados de campanhas. e) Valores evefÃMi: É

bidos. f) Remuneração por serviços prestados. g) Quaisquer o Tas rebãas instit 1ãe
pela administração. Art. 14º - O patrimônio das Institutições Nntegrantes ou;Ra
consti tuirá massa da Fundação, não podendo ser alienado nem em ieíbdo so néb Permuta
sem a deliberaçõo do “onselho com voto favorável do Fresidente. rt. 15º- Ertinta
Fundação Sanãa Cecília, seu patrimonio será revertido em benefício da Funâação Fad
Ibiapina, de João Fessoa- Estado da *araíba; que lhe dará destino donveniente. Para
grafo Unico — Enquanto a Fundação e a Instituição integrante estiverem em pleno fun
cionamento; não poderá ser extintas, ou convertidas noutras Entidades.DO Orçamento,
Art. 16º,— O Orçamento será anualmente elaborado pela Presidencia; encaminhado ao C
sekho Deliberativo para exame e aprovação; correspondendo o ano financeiro ao civil,
Art. 17º - A Presidencia prestará contas de sua administração e da aplicação das su
venções recebidas, ao Conselho Deliberativo, devendo ser remetidos Relatórios acomp
nhados de balancetes aos orgãos públicos ou privados, de que recebeu benefícios. DA

Reforma do Estatuto — Art. 18º - A reforma do Estatuto é da alçada exclusiva do Con
lho Deliberativo; desde que solicitada pelo PFresidente, e tem carater definitivo,
quando votado por unanimidade. DAS Institutições Integrantes. Art. 19º — E Entidad,
integrante da Fundação Santa Cecilia; o Hospital Santa Cecília, dela não podendo se
separer;s nem sua denominação ser alterada. Art. 20º - A Instituição integrante terá
sua própria Diretoria; composta de: Diretor Administrativo e Diretor Clínico, nomes
dos por Fortaria do Fresidente da Fundação, devendo prestar contas de suas ativida
des; anualmente ao Presidente da Mantenedora, para apreciação do Conselho. ârt. 21º
A Instituição Integrante reger-se-á pelo Regimento Interno aprovado pelo Conselhos |]

la Presidencia, e pelas leis em vigor no Faís. Art. 22º —- Requerimentos; recibos de
subvenções ordinárias e extraordinárias, auxílios públicos diversos de qualquer ori
gem e natureza, móvimentação de contas bancárias, somente poderão ser feitos e rec:
bidos pelo Presidente; ou por pessoa devidamente credenciada; mediante procuração s
Art. 23º - O Exercicio de cade Diretor da Institutição integrante, é por tempo inde
terminado, prmanecendo no cargo; enquanto bem servir ao Hospital Santa Cecília, a c:
terio do Fresidente da “unâação. DOS Associados — árti. 24º — a Fundação Santa GCec:

lia é constituída de numero ilimitado de sócios beneméritos de ambos os sexos, pode!
do ser criadas outras categorias, assim ache conveniente o Presidente da FundaçãoPa
vida a maioria do Conselho Deliberativo. Paragrafo Unico - Os deveres e direitos do:
Associados bem como a admissão e exclusão deles; estao definidos no Regimento. DAS,
Disposições Gerais - Art. 25º — O presidente, digo o presente Estatuto revoga o ant
Tiors e entrará em vigor na data de sua transcrição em Cartório de Registro Especia
de Títulos e Documentos; cabendo a Diretoria sua divulgação junto aos Associadose ,

Orgãos Oficiais pebtinentes. Art. 26º — A Diretoria da Fundação com anuencia do Co:

selho; podurá conceder a pessoa que O merecerem; Títulos e Diplomas "Eonoris Causa"
Art. 27º —' Os casos omigso neste Estatuto, e no Regimento Interno, serão resolvidos
peio Presidente da Fundação, com a aprovação do Conselho e ratificação da Assemble
Geral. Mari, 20 de jnaeiro de 1991 (as) Ivanildo Tomé de Árruda — Presidente — Fund
dor - Obs.: Este Estatuto foi aprovado pelo Conselho Deliberativo, em Reunião Ordin
ria de 18 de dezembro de 1990; por unanimidade conforme transcrição em Ata. f

= O referido é verdadei dou fê. Eu 7 «1... Cao]
HELLO VC QUO RA » escrevente compromissada, que datilografei «
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PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DE SAPÉ

OF. Nº

ATESTADO

ATESTO, para os devidos fins, que a CASA DE SAUDE E MA-
TERNIDADE SANTA CECÍLIA, hoje FUNDAÇÃO SANTA CECÍLIA por deter.
minação do CONSELHO DELIBERATIVO, em Reunião de 18 de dezembro

O de 1990, tem sede à Rua 15 de Janeiro nº 333, Centro, MARÍ - ES
SE TADO DA PARAIBA, CEP 58.345, CGC 0B8.907.537/0001 - 41, e está, /

em pleno funcionamento eumprindo as suas finalidades estatutá -
oo rias, há mais de 18 anos, sendo a sua Diretoria em exercício ,

constituida dos seguintes membros:

Dr. Ivanildo Tomé de Arruda s& PRESIDENTE - FUNDADOR

Srta. Áurea Baltar Souto Maior - SECRETÁRIA

Dr. Aluísio Ferreira Baltar — TESOUREIRO

Sra. Marisa Souto Maior Arruda — VICE — PRESIDENTE
ATESTO outrossim, que a referida Entidade não remugera

os membros de sua Diretoria pelo exercágicio específico de suas
funções, não distribui lucros, vantagens ou bonificações à di-
rigentes; associados ou mantenedores sob nenhuma forma, destinan
do a totalidade das rendas apuradas ao atendimento gratuito de
suas finalidades estatutárias.

RECONHEÇO A(S) FIRMA (S) E LETRAS DE js MNeaso.

de. Bicos do 9Lital de Afemeiçta. SAPÉ, de outubro de/199ML,
h o
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, ,JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 38/92
Reconhece de Utilidade Pública a .Funda-
ção Santa Cecília de Marí,
providências.

*
e da outras

AUTOR: O DEP. NOMINANDO DINIZ FILHO
RELATOR: O DEP.

2PAR E ER
I —- RELATÓRIO.

A Assembléia Legi "nato recebe oO

Projeto de Lei nº 38/92, de autoria dó ntbra dep) Nortiindo Diniz
Filho. %

É o Relatorio.
II - VOTO DO RELATOR

A proposição due ora é submetida a apreciação
ê Constitucional, tem boa técnica legislativa, e esta Relatoria
após proceder todos os estudos pertinentes, conclui por recomendar
sua aprovação.

É o Voto.
Sala da Comissão, em O7 de maio de 1992.

Ult MI
III - PARECE DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação
recomenda e aprova o Projeto de Lei nº 38/92, nos termos do Voto
do Senhor Relator.

j

É o Parecer.
Sala da Comissão, em O7 de Maio de 1992.

N)
LATOR

MNERGELAAR

e
car



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

Ofício Nº 114/92/AUT. João Pessoa, 22 de maio de 1992.

Senhor Governador:

Encaminho em anexo, o Autógrafo do Projeto de Lei Nº 38/0902, que
Reconhece de Utilidade Publica a Fundação Santa Cecília de Marí, e
. ada outras providencias.

Na oportunidade, reitero votos de elevada estima e distinta conside-
ração.

= »

DEUSDETE/QUEIRO Pio
éPresidente em Exercicio

Exmº. Sr.
RONALDO CUNHA LIMA

Governador do Estado da Paraíba
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ESTADO DA PARAIBA
ASSEIVIBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

AUTÓGRAFO Nº 36/92
PROJETO DE LEI Nº 38/92

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A FUNDAÇÃO

SANTA CECÍLIA DE MARÍ, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS;

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º —- Fica reconhecida de Utilidade Pública, a
Fundação Santa Cecília, daquele Município, neste Estado.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
"publicação, revogadas as disposiçoes em contrario.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraí-
ba, em João Pessoa, 22 de maio de 1992.

SSÀ

DEUSDETE QUETR xdo,
Presidente em Exercício



Diário Oficial
Nº 9129 JOÃO PESSOA — Sexta-feira, 29 de maio de 1992 Preço Cr$ 1.000,00

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 5.509 de 29 de mio wa

Denoeina
NASCIMENTO O Grupodual do distrito de São Domingos,
no Município de Cabaceiras.

O GOVERNADOR DO ESTAI) DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legidativo derem e ev

sanciono a seguinte Lei:

Art. 19 - Fica denominado FRANCISCO VEODATO DO NASCI-

MENTO O Grupo Escolar Estadual de São Domingos, no Município de C'a-
ceiras.

Art. 29 - Esta Lei entra tm vigor nº data de «

Art. 39 - Revogam-se ab Mjuprições em contrário.

PAUAINA, cm duPALÁCIO DO GOVERNO DO ESTAM
de 1992; 1049 da Proclamação GaNepública.

osSER
RONALDO CUNHA LIMAS(PESO

28 de maio

Sebastião Guimarães Vieira
Secretário da Educação e Coltura

Im Nº 5.590 de 2º de asão de 1992

Denomina de JOSÉ FERREIRA VERAS

o Grupo Escolar Estadual do dis
trito de Ipueiras, nó Município
de Cabaceira:

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legisluivo decreta e cu

wnciono a seguinte Lei:

Art. 19 - Fica denominado do JOSÊ FERREIKA VERAS o

Grupo Escolar Estadual de Ipueíras, no Município de Cabaceiras.

Art. 29 - Esta Lei entra em vígor na data de — sua
publicação.

Art. 19 - Revogan-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO COVERNO DO ESTADU DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 2º de maio de 1992; 1049 da Proclamação da República,

TInaldo Rocha Leitão
Secretário da Justiça, Cidadania
e mio aAnbiente

LHIONSº 5.591 de 28 de maio de 1992

Reconhece do Utilidade Pública
a Fundação de Assistência méci
ca, Educacional e Social de ca
Choeira dos Indios - FAMES, e
dá outras providênci.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA?

Faço saber que o Poder Legistivo decreta e eu

anciono a seguinte Leis

Art. 19 = Fica reconhecida de Utilidade Pública, à

Fundação de Assistência Médica, Educacional e Social de Cachoeira
dos Indios - FAMES -, daquele Município, nonte i:stado.

Art. 29 - Esta Lei entrará em visor na data do sua
disposições om copublicação, revogadas

mm JoaoPALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO UA PARAÍBA,

ssoa, 28º de maio de 1992; 1049 da Proclamação da República.

Zonta)estGOVERNADOR

Inalão Rocha Lei

Secretário da Justiça, Cidadania e
Melo Axbicnto

28 de maio de 1992

RECONHECE DE UTILIDALE PÚBLICA

A FUNDAÇÃO SANTA CECÍLIA DE

MARI, E DÁ OUTRAS PROVIDEÇCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço mber que o Poder Legislativo decreta e co

snciono a seguinte Lei

Art. 19 - Fica reconhecida de UtLilídadoe Pública, a

Fundação Santa Cecília, daquele Município, neste Estado.

Art. 29 - Esta Lei entrará em visor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João

Pessoa, 28 de maio de 1992; 104v da Proclamação da República.

Ass sooh
AÓNALDO CÔNHA LINA

GOVERNADOR.

TInaldo Pocha Leitão
Secretário da Justiça, Cidadania
e Noio Ambiente

Sentra”UNS 5.593 (ola Coe o o mater dese
E * Reconhece de Utilidade Pública o

, , ks Instituto Nicodemos Ferreira de
/ — Assistência, Proteção e Educação,

com sede no município de Cacímba

“ de Areia, neste Estado e dá outras
providência

e" O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA;
Faço aberque o Poder Legishiivo decreta e cu
(S : õ

sanciono a seguira
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SANCLONO
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DEUSDE/TE QUipaEáG!

Lei nº 5.592; de ZEROS TOO

taco DA PARAIBA
ASSEIVIBLEIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

AUTÓGRAFO Nº 36/92
PROJETO DE LEI Nº 38/92

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A FUNDAÇÃO

SANTA CECÍLIA DE MARÍ, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS;

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º —- Fica reconhecida de Utilidade Pública, a
Fundação Santa Cecília, daquele Município, neste Estado.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrario.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraí-
ba, em João Pessoa, 22 de maio de 1902.

Presidente em Exercício
OVERNADOR

EM 28/ 05 7/92


